TESE JURIDICA EM FORMA DE ARTIGO EM FAVOR DO PCS EM FUNÇÃO DA QUEBRA DA PARIDADE NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA E RETIRADA DE DIREITOS SOCIAIS SEM DEBATES OPORTUNOS NA BASE DA CATEGORIA E SEM DISCUSSÃO TRANSPARENTE PARA OUTRAS FORMAS REMUNERATÓRIAS.

1-Os Direitos Sociais dos Trabalhadores e Servidores Públicos estão cada vez mais propensos as alterações pelos sucessivos governos deste País. 

2-As reformas previdenciárias impostas pelas Emendas 20/1998 e 41/2003 trouxeram para os trabalhadores e servidores públicos mudanças substanciais, em que se estabeleceu o FIM DA PARIDADE e INTEGRALIDADE nos proventos de aposentadoria, a FIXAÇÃO DE LIMITE DE IDADE, TEMPO NO CARGO e TEMPO NA CARREIRA, para que se alcance inatividade.

3-Na medida em que os governos se alteram percebe-se uma dificuldade enorme para se CONQUISTAR e MANTER DIREITOS JÁ ADQUIRIDOS, trazendo insegurança jurídica e social nos trabalhadores e servidores públicos. 

4-As alterações constitucionais foram inexoráveis quando alterou o regime jurídico remuneratório de algumas categorias de servidores públicos, que citamos como exemplo: MAGISTRADOS, ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, DEFENSORES PÚBLICOS, POLÍCIA FEDERAL, BANCO CENTRAL DO BRASIL, RECEITA FEDERAL, entre outras, que são unânimes em afirmar que estão arrependidas das alterações propostas. Na pura verdade material e constitucional, as alterações propostas foram feitas sem discussão e sem ouvir a categoria, para aceitação ou negação de sua implantação, visto que estava implícito a vontade e imposição do ESTADO, que dentro de uma pseudo interpretação midiática seria melhor para a fiscalização e transparência dos gastos públicos.

5-As categorias abrangidas e envolvidas com a implantação do SUBSÍDIO foram surpreendidas com a RETIRADA de vários DIREITOS CONQUISTADOS POR DÉCADAS e ANOS, como a retirada de seus direitos sociais, previstos no artigo 7º da Constituição Federal. Dentre esses direitos retirados e suprimidos estão: ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ADICIONAL DE PENOSIDADE, HORAS EXTRAS, GRATIFICAÇÕES, INCORPORAÇÕES DE QUINTOS E DÉCIMOS.

6-As alterações propostas VIOLARAM VÁRIOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, uma vez que não existe hierarquia de normas constitucionais no texto constitucional, validando o subsídio e de que não há direito adquirido a REGIME JURÍDICO, dentre eles: PRINCÍCIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL, PRINCÍPIO DA LEGALIDADE MAIS BENÉFICA, PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS SALARIOS E BENEFICIOS.

7-A evolução do Estado NEOLIBERAL e CAPITALISMO RADICAL têm trazido para o conjunto dos trabalhadores e servidores públicos, PRINCIPALMENTE ESTES, uma maior carga sobre a desoneração de custos e gastos correntes do ESTADO, para que numa idéia de formalização de estrutura da sociedade, no pensamento de que irá beneficiar as classes mais pobres deste País. Ledo engano, revestido de uma miopia individual e coletiva da sociedade, não se consegue enxergar que os recursos do ESTADO estão sendo utilizados para o PGAMENTO DE JUROS AOS BANQUEIROS e A CORRUPÇÃO. 

8-A IMPLANTAÇÃO DO REGIME REMUNERATÓRIO DO SUBSÍDIO é uma IDÉIA OPORTUNISTA, como fez o governo nas categorias anteriores que não discutiram e não traçaram metas de FORMALIZAÇÃO DE NORMAS, para a preservação dos direitos conquistados até então. É preciso que tomemos todo o cuidado para que não possamos cair no conto do vigário e ver os direitos dos servidores públicos do Poder judiciário federal cair pelo ralo, além de tantos outros direitos que já sucumbiram. Para que todos estejam esclarecidos é preciso traçar nortes de reflexão e ponderações:

8-1-Quando se fixa um subsídio é preciso ter em mente que a regra é que os servidores que estejam percebendo acima do teto fixado, percebam uma rubrica complementar de valor excedente que ao longo do tempo será consumida;

8-2-Por enquanto não sabemos qual seria o valor do teto do SUBSÍDIO fixado para os servidores do Poder Judiciário Federal, em função de não ter havido discussão na base da categoria e porque o STF ao encaminhar o projeto, limitou-se a mandar um Projeto de reajuste salarial, o que nos faz sustentar que a nossa luta é PELO PCS.  

8-3-Para a fixação de um SUBSÍDIO é preciso que exista um projeto de lei de discussão de qual seria o teto aplicável e aceitável, para cada CARGO EXISTENTE, DE TECNICO, ANALISTA E AUXILIAR, assim como, discutir as verbas de gratificação que envolve a insalubridade de alguns servidores, para impedir a sua retirada na aposentadoria. Uma maneira de salvar esses adicionais é alterar a sua nomenclatura, de adicional ou gratificação para função comissionada pelo exercício de atividades prejudiciais a saúde e a integridade física. As horas extras acabariam e os servidores do TRE perderiam esse direito que recebem todos os anos de eleição.          

8-4-Os valores excedentes ao teto do subsídio fixado, referente à rubrica complementar, ao longo dos anos, serão absorvidos pela rubrica principal quando na concessão de reajustes posteriores, até que não mais exista rubrica complementar, mas somente, rubrica principal.

8-5-A parcela excedente ao teto do SUBSÍDIO para todos os servidores INATIVOS e ATIVOS que tem a paridade e aqueles que ainda podem conquistar judicialmente, também seriam atingidos, porque se a parcela excedente vai ser consumida pela rubrica principal, estar-se-ia quebrando a paridade de reajustes, para esses aposentados, que durante longo tempo prestaram seus serviços e conquistaram esse direito.
8-6-O projeto dos PCSs do Judiciário e do MPU é de competência de iniciativa dos respectivos poderes, JUDICIÁRIO e MPU, não se podendo alterar o regime remuneratório por outro poder, senão pelo encaminhamento de outro projeto de lei, subsistindo a inconstitucionalidade por vicio de iniciativa.   
   9-O Projeto do governo de implantação de SUBSÍDIO em todas as categorias de servidores públicos tem por escopo retirar direitos que até aqui não foram retirados, quebrando a PARIDADE e INTEGRALIDADE nas aposentadorias e retirar direitos sociais dos trabalhadores e servidores públicos.

10-A conclusão que podemos chegar é que a luta é PELO PCS. 
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